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exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro;
certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público;
carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal,
valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de
habilitação (somente modelo com foto).

16.8.1. Não serão aceitos como documentos de identidade:
certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras de motorista
(modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem
valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não-identificáveis
e/ou danificados.

16.8.2. Não será aceita cópia do documento de identidade,
ainda que autenticada, nem protocolo do documento.

16.9. Por ocasião da realização das provas, o candidato que
não apresentar documento de identidade original, na forma definida
no subitem 16.8 deste edital, não poderá fazer as provas e será
automaticamente eliminado do concurso público.

16.10. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar,
no dia de realização das provas, documento de identidade original,
por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado do-
cumento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, ex-
pedido há, no máximo, noventa dias, ocasião em que será submetido
à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assi-
naturas e de impressão digital em formulário próprio.

16.10.1. A identificação especial será exigida, também, ao
candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas
à fisionomia ou à assinatura do portador.

16.11. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura
do certame, o CESPE/UnB poderá proceder à coleta da impressão
digital de todos os candidatos no dia de realização das provas.

16.12. Não serão aplicadas provas em local, data ou horário
diferentes dos predeterminados em edital ou em comunicado.

16.13. Não será admitido ingresso de candidato no local de
realização das provas após o horário fixado para o seu início.

16.14. O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no
local de realização das provas por, no mínimo, uma hora após o início
das provas.

16.14.1. A inobservância do subitem anterior acarretará a
não-correção das provas e, conseqüentemente, a eliminação do can-
didato no concurso público.

16.15. O CESPE/UnB manterá um marcador de tempo em
cada sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.

16.16. O candidato que se retirar do ambiente de provas não
poderá retornar em hipótese alguma.

16.17. O candidato somente poderá retirar-se do local de
realização das provas levando o caderno de provas, que é de pre-
enchimento facultativo, no decurso dos últimos quinze minutos an-
teriores ao horário determinado para o término das provas.

16.18. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do
tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento
de candidato da sala de provas.

16.19. Não haverá segunda chamada para a realização das
provas. O não-comparecimento a estas implicará a eliminação au-
tomática do candidato.

16.20. Não será permitida, durante a realização das provas, a
comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas cal-
culadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, im-
pressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou
legislação.

16.21. Será eliminado do concurso, o candidato que, durante
a realização das provas, for surpreendido portando aparelhos ele-
trônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica,
notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina
fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem como relógio de
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de cha-
pelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, lapisei-
ra/grafite e/ou borracha.

16.21.1. O CESPE/UnB recomenda que o candidato não leve
nenhum dos objetos citados no subitem anterior, no dia de realização
das provas.

16.21.2. O CESPE/UnB não ficará responsável pela guarda
de quaisquer dos objetos supracitados.

16.21.3. O CESPE/UnB não se responsabilizará por perdas
ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos
durante a realização das provas, nem por danos neles causados.

16.21.4. Não será permitida a entrada de candidatos no am-
biente de provas portando armas. O candidato que estiver armado será
encaminhado à Coordenação.

16.22. Terá suas provas anuladas e será automaticamente
eliminado do concurso público o candidato que, durante a sua rea-
lização:

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a exe-
cução das provas;

b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento
similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente
permitidos ou que se comunicar com outro candidato;

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como
bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop,
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle
de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer espécie,
óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como cha-
péu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, lapiseira/grafite e/ou borracha;

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro
da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou
com os demais candidatos;

e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas
no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio, que não os
permitidos;

f) não entregar o material das provas ao término do tempo
destinado para a sua realização;

g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompa-
nhamento de fiscal;

h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de
respostas ou a folha de texto definitivo;

i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na
folha de respostas ou na folha de texto definitivo;

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, in-
correndo em comportamento indevido;

k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais
para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do
concurso público;

l) não permitir a coleta de sua assinatura e/ou de sua im-
pressão digital.

16.23. No dia de realização das provas, não serão fornecidas,
por qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas au-
toridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos
critérios de avaliação e de classificação.

16.24. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio ele-
trônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial,
ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão
anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso públi-
co.

16.25. O descumprimento de quaisquer das instruções su-
pracitadas implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa
de fraude.

16.26. As despesas decorrentes da participação em todas as
fases e em todos os procedimentos do concurso público de que trata
este edital, inclusive posse e exercício, correm por conta dos can-
didatos, que não terão direito a alojamento, alimentação, a transporte
e/ou a ressarcimento de despesas.

16.27. O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após um
ano, contados a partir da data de publicação da homologação do
resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual
período.

16.28. O resultado final do concurso será homologado pelo
MDIC, publicado no Diário Oficial da União e divulgado no endereço
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/mdic2008.

16.29. O candidato deverá manter atualizado seu endereço
perante o CESPE/UnB, enquanto estiver participando do concurso
público, por meio de requerimento a ser enviado à Central de Aten-
dimento do CESPE/UnB, e perante o MDIC, se selecionado. São de
exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da
não-atualização de seu endereço.

16.30. Os casos omissos serão resolvidos pelo CESPE/UnB
junto com o MDIC.

16.31. Alteração de legislação com entrada em vigor antes da
data de publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que
não mencionada neste edital.

16.32. Legislação com entrada em vigor após a data de
publicação deste edital, exceto a listada nos objetos de avaliação
constantes deste edital, bem como alterações em dispositivos legais e
normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação nas provas
do concurso.

16.33. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só
poderão ser feitas por meio de outro edital.

17. DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E
C O N H E C I M E N TO S )

17.1. HABILIDADES
17.1.1. Os itens das provas objetivas avaliarão habilidades

que vão além de mero conhecimento memorizado, abrangendo com-
preensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a ca-
pacidade de raciocínio.

17.1.2. Cada item das provas objetivas poderá contemplar
mais de uma habilidade e conhecimentos relativos a mais de uma área
de conhecimento.

17.2. CONHECIMENTOS
17.2.1. Nas provas objetivas, serão avaliados, além das ha-

bilidades, conhecimentos, conforme especificação a seguir.
17.2.1.1. CONHECIMENTOS BÁSICOS
LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Compreensão e interpretação

de textos. 2. Tipologia textual. 3. Ortografia oficial. 4. Acentuação
gráfica. 5. Emprego das classes de palavras. 6. Emprego do sinal
indicativo de crase. 7. Sintaxe da oração e do período. 8. Pontuação.
9. Concordância nominal e verbal. 10. Regência nominal e verbal. 11.
Significação das palavras.

LÍNGUA INGLESA: 1. Compreensão e interpretação de tex-
to escrito. 2. Itens gramaticais relevantes para a compreensão dos
conteúdos semânticos.

17.2.1.2. CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES
ESTATÍSTICA: 1. Teoria da probabilidade. 2. Distribuições

de probabilidade. 3. Momentos das distribuições. 4. Amostragem. 5.
Inferência estatística. 6. Estimação por ponto e por intervalo. 7. In-
dependência estatística. 8. Desvio-padrão. 9. Variância. 10. Cova-
riância. 11. Análise de variância. 12. Intervalo de confiança. 13. Teste
de hipóteses. 14. Correlação. 15. Regressão Linear. 16. Simulação de
Monte Carlo. 17. Séries temporais. 18. Números índices.

CONTABILIDADE: 1. Princípios contábeis fundamentais
(aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade, pela Resolução
CFC n.º 750/93, publicada no DOU de 31/12/93, Seção I, pág.
21582). 2. Patrimônio: componentes patrimoniais: ativo, passivo e
situação líquida (ou patrimônio líquido). 3. Diferenciação entre ca-
pital e patrimônio. 4. Equação fundamental do patrimônio. 5. Re-
presentação gráfica dos estados patrimoniais. 6. Fatos contábeis e
respectivas variações patrimoniais. 7. Conta: conceito. Débito, crédito
e saldo. Teorias, função e estrutura das contas. Contas patrimoniais e
de resultado. 8. Apuração de resultados. Controle de estoques e do
custo das vendas. 9. Sistema de contas; plano de contas. 10. Provisões
em geral. 11. Escrituração. Conceito e métodos. Lançamento contábil:
rotina e fórmulas. Processo de escrituração. Escrituração de operações
financeiras. Escrituração de operações típicas. 12. Livros de escri-
turação: obrigatoriedade, funções, formas de escrituração. Erros de
escrituração e suas correções. 13. Sistema de partidas dobradas. 14.

Balancete de verificação. 15. Balanço patrimonial: obrigatoriedade e
apresentação. Conteúdo dos grupos e subgrupos. 16. Classificação das
contas. Critérios de avaliação do ativo e do passivo. Avaliação de
investimentos. Levantamento do balanço de acordo com a Lei n.º
6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) e alterações posteriores. 17.
Demonstração do resultado do exercício: estrutura, características e
elaboração de acordo com a Lei n.º 6.404/76 e suas alterações. 18.
Apuração da receita líquida. Apuração do lucro bruto e do lucro
líquido. Destinação do lucro: participações, imposto de renda e ab-
sorção de prejuízos. 19. Demonstração de lucros ou prejuízos acu-
mulados: forma de apresentação de acordo com a Lei n.º 6.404/76 e
alterações. 20. Transferência do lucro líquido para reservas. Divi-
dendo mínimo obrigatório. 21 Capitais de giro: origens e aplica-
ções.

DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Teoria geral do Estado.
2. Os poderes do Estado e as respectivas funções. 3. Controle da
constitucionalidade das leis no direito brasileiro. 4. Constituição bra-
sileira. 4.1. Direitos e garantias fundamentais. 4.1.1. Direitos e de-
veres individuais e coletivos. 4.1.2. Direitos sociais. 4.1.3. Da na-
cionalidade. 4.1.4. Dos direitos políticos. 4.2. Princípios do Estado de
Direito. 4.3. Garantias constitucionais. 4.4. Organização do Estado.
4.4.1. Da organização político-administrativa. 4.4.2. Da União. 4.4.3.
Dos Estados federados. 4.4.4. Dos Municípios. 4.4.5. Do Distrito
Federal. 4.4.6. Da intervenção. 4.5. Processo legislativo. 4.6. Poder
Executivo. 4.7. Bases constitucionais da administração pública. 4.8.
Ordem econômica e financeira. 4.8.1. Princípios gerais. 5. Base teó-
rica do federalismo. 6. Do sistema tributário nacional. 6.1. Princípios
gerais. 6.2. Das limitações do poder de tributar. 7. Orçamento se-
gundo a Constituição de 1988: Plano Plurianual - PPA, Lei de Di-
retrizes Orçamentárias e Financeiras - LDO e Lei Orçamentária Anual
- LOA.

DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Conceito, objeto e fontes
do Direito Administrativo. 2. Regime Jurídico-Administrativo: prin-
cípios constitucionais do Direito Administrativo brasileiro. 3. Or-
ganização administrativa da União: administração direta e indireta;
autarquias, fundações públicas; empresas públicas; sociedades de eco-
nomia mista; entidades paraestatais. 4. Atos administrativos: conceito,
requisitos, elementos, pressupostos e classificação; vinculação e dis-
cricionariedade; revogação e invalidação. 5. Licitação: conceito, fi-
nalidades, princípios e objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibi-
lidade e vedação; modalidades; procedimento, revogação e anulação;
sanções; normas gerais de licitação. 6. Contratos administrativos:
conceito, peculiaridades e interpretação; formalização; execução; ine-
xecução, revisão e rescisão. 7. Agentes Públicos: servidores públicos;
organização do serviço público; normas constitucionais concernentes
aos servidores públicos; direitos e deveres dos servidores públicos;
responsabilidades dos servidores públicos; processo administrativo
disciplinar, sindicância e inquérito; o Regime Jurídico Único (Lei n.º
8.112/90, com alterações posteriores). 8. Serviços públicos: conceito e
classificação; regulamentação e controle; requisitos do serviço e di-
reitos do usuário; competências para prestação do serviço; serviços
delegados a particulares; concessões, permissões e autorizações; con-
vênios e consórcios administrativos. 9. Responsabilidade civil da Ad-
ministração: evolução doutrinária; responsabilidade civil da Admi-
nistração no Direito brasileiro; ação de indenização; ação regressiva.
10. Controle da Administração Pública: conceito, tipos e formas de
controle; controle interno e externo; controle parlamentar; controle
pelos tribunais de contas; controle jurisdicional; meios de controle
jurisdicional. 11. Princípios Básicos da Administração Pública. 12.
Processo Administrativo; normas básicas no âmbito da Administração
Federal (Lei n.º 9.784/99).

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO: 1. Caráter jurí-
dico do Direito Internacional. 2. Relacionamento entre Direito In-
ternacional e Direito Interno. 3. Fontes do Direito Internacional. 3.1.
Tratados Internacionais (Convenção de Viena de 1969). 3.1.1. Gê-
nese, tratado em vigor, extinção: plano internacional e plano interno.
3.1.2. Expressão do consentimento: sistema brasileiro (competências,
pressupostos constitucionais). 3.2. Outras fontes. 4. Sujeitos do Di-
reito Internacional. 4.1. Estados: requisitos (população, território, go-
verno, capacidade de entrar em relações com outros Estados). 4.1.1.
Responsabilidade internacional do Estado. 4.2. Organizações Inter-
nacionais: teoria geral (definição, classificação, criação, extinção, per-
sonalidade jurídica, estrutura orgânica, ordem jurídica, privilégios e
imunidades). 4.2.1. Organização das Nações Unidas (ONU). 4.2.2.
Organização Mundial do Comércio (OMC). 4.2.3. Fundo Monetário
Internacional (FMI). 4.2.4. Banco Mundial. 5. Direito da integração.
5.1. Mercosul e União Européia: marco jurídico. 6. Conflitos in-
ternacionais: modos de solução pacífica. 6.1. Anexo 2. ao Acordo
Constitutivo da OMC (entendimento relativo às normas e proce-
dimentos sobre solução de controvérsias). 6.2. Protocolo de Brasília
para a Solução de Controvérsias (Mercosul).

DIREITO TRIBUTÁRIO: 1. Conceito, conteúdo, natureza,
autonomia, fontes. 2. Relação com o Direito Financeiro. 3. Sistema
tributário nacional na Constituição e no Código Tributário Nacional:
princípios, limitações do poder de tributar, impostos de competência
da União, dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios. 3.1. Competência tributária. 3.2. Capacidade tributária. 3.3.
Tributos: conceito, natureza jurídica, classificação e espécies tribu-
tárias. 3.3.1. Tributos e preço público. 4. Diferenciação tributária. 5.
Legislação tributária: vigência e eficácia; vigência no tempo e no
espaço. 5.1. Aplicação: hermenêutica tributária. 5.2. Lei interpre-
tativa. 5.3. Interpretação e integração de legislação tributária no Có-
digo Tributário Nacional. 6. Obrigação tributária. 6.1. Elementos, lei,
fato gerador, sujeitos e objetos. 6.2. Espécies: principal e acessória.
6.3. Sujeição passiva direta e indireta. 6.4. Domicílio tributário. 7.
Sigilo fiscal.




